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ATOS E DESPACHOS DO GOVERNADOR

MENSAGEM Nº 96, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024.

Senhor Presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar que, nos termos do § 1º do art. 89 
da Constituição Estadual, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 116/2023 que 
“Institui o documento de identidade funcional em formato digital para policiais 
militares, policiais civis e demais agentes de segurança pública do Estado de 
Alagoas.”, pelas razões adiante aduzidas.
Razões do veto:
Apesar dos elevados propósitos de deliberação do Poder Legislativo, e embora 
muito louvável a matéria disposta no Projeto de Lei nº 116/2023, sua sanção não se 
apresenta possível, como se observará pelas razões adiante descritas.
Nos termos do § 1º do art. 89 da Constituição Estadual, se o Governador do Estado 
considerar o Projeto de Lei aprovado pelo Poder Legislativo Estadual, no todo ou 
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, poderá vetá-lo, total 
ou parcialmente.
O prospecto legislativo, ao instituir um documento de identidade funcional para 
servidores da área de segurança, a ser denominado Funcional Digital, versa sobre 
servidores e serviços públicos e incorre em vício de inconstitucionalidade formal, 
ao violar o disposto nas alíneas b e c do inciso II do § 1º do art. 86 da Constituição 
Estadual, isto porque a norma proposta versa sobre servidores e serviços públicos.
Ademais, sob a ótica da constitucionalidade material, tende a gerar aumento de 
gastos públicos, bem como dispor sobre competências administrativas, incorrendo 
em violação ao Princípio Constitucional da Separação de Poderes por adentrar na 
esfera de atos reservados à administração pública.
Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar totalmente o 
Projeto de Lei nº 116/2023, por inconstitucionalidade formal e material, as quais 
submeto à apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa do Estado 
de Alagoas.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado MARCELO VICTOR CORREIA DOS SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa Estadual.
NESTA

MENSAGEM Nº 97, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024.

Senhor Presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar que, nos termos do § 1º do art. 89 
da Constituição Estadual, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 630/2023 que 
“Autoriza o Governo de Alagoas a criar um Programa que assegura às mulheres 
com alto risco de desenvolvimento de câncer de mama e de ovário à realização 
gratuita de exame genético para pesquisa de mutação em genes relacionados a essas 
doenças nas unidades públicas ou conveniadas integrantes do Sistema Único de 
Saúde - SUS no âmbito do Estado de Alagoas, e dá outras providências.”, pelas 
razões adiante aduzidas.
Razões do veto:
Apesar dos elevados propósitos de deliberação do Poder Legislativo, e embora 
muito louvável a matéria disposta no Projeto de Lei nº 630/2023, sua sanção não se 
apresenta possível, como se observará pelas razões adiante descritas.

Nos termos do § 1º do art. 89 da Constituição Estadual, se o Governador do Estado 
considerar o Projeto de Lei aprovado pelo Poder Legislativo Estadual, no todo ou 
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, poderá vetá-lo, total 
ou parcialmente.
O prospecto legislativo objetiva autorizar o Governo do Estado de Alagoas a criar 
um Programa que assegura às mulheres com alto risco de desenvolvimento de 
câncer de mama e de ovário à realização gratuita de exame genético para pesquisa 
de mutação em genes relacionados a essas doenças nas unidades públicas ou 
conveniadas integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS no âmbito do Estado.
Todavia, a iniciativa viola a esfera de competência privativa do Governador do 
Estado, pois gera interferência na organização, funcionamento, serviços públicos 
e estruturação e atribuição de órgãos e entidades da Administração Pública, 
padecendo de vício formal de iniciativa, nos termos do art. 86, § 1º, II, b, da 
Constituição Estadual.
Além do mais, viola o Princípio da Separação de Poderes insculpido pelo art. 2º 
da Constituição Federal, padecendo também de vício de inconstitucionalidade 
material.
Portanto, em que pese a relevante e louvável iniciativa parlamentar, o Projeto de Lei 
propõe ações governamentais que seu planejamento, execução e monitoramento 
acabarão por recair sobre órgãos e entidades vinculadas à estrutura do Poder 
Executivo Estadual.
Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar totalmente o 
Projeto de Lei nº 630/2023, por inconstitucionalidade formal e material, as quais 
submeto à apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa do Estado 
de Alagoas.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado MARCELO VICTOR CORREIA DOS SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa Estadual.
NESTA

==========================================================
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais
Protocolo 885697

LEI Nº 9.363, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024.

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA AMIGOS EM AÇÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica considerada de Utilidade Pública Estadual a ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA AMIGOS EM AÇÃO, pessoa jurídica de direito privado, sem 
fi ns lucrativos, fundada em 17 de março de 2014, inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ sob nº 20.314.923/0001-25, com sede na Rua Vereador 
Jarbas Januário, nº 294, bairro Centro, CEP 57.100-000, no município de Rio 
Largo, Alagoas.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 3 de setembro de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador
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LEI Nº 9.364, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024.

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL O INSTITUTO 
MOVIMENTO ENFRENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica considerado de Utilidade Pública Estadual o INSTITUTO 
MOVIMENTO ENFRENTE, entidade de direito de privado sem fi ns lucrativos, 
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob nº 10.696.679/0001-
59, fundado em 6 de fevereiro de 2009, com sede e foro na Rua Jornalista Augusto 
Vaz Filho, nº 946, sala 01, bairro Pinheiro, CEP 57.057-15, no município de 
Maceió, Alagoas.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 3 de setembro de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

LEI Nº 9.365, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO CRITÉRIO REGIONAL PARA O 
ACESSO ÀS UNIVERSIDADES PÚBLICAS ESTADUAIS DE ALAGOAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A presente Lei estabelece que as universidades públicas estaduais do Estado 
de Alagoas devem adotar o critério de inclusão regional nos processos seletivos, 
com o objetivo de assegurar o acesso às universidades estaduais aos candidatos que 
residem no Estado de Alagoas. 
Art. 2º O critério de inclusão regional constituirá em um acréscimo de 10% (dez por 
cento) na nota fi nal do candidato, que será obtida a partir de uma média ponderada 
das notas das provas realizadas, nos moldes do Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM ou em qualquer outro Processo Seletivo de acesso aos cursos de graduação.
Parágrafo único. O acréscimo terá efeito apenas classifi catório, não sendo levado 
em consideração na análise do atendimento de eventuais critérios eliminatórios.  
Art. 3º Terão direito ao critério de inclusão regional disposto nesta Lei, os 
candidatos que sejam naturais de Alagoas ou que, não sendo, tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escolas regulares e presenciais dos municípios 
do Estado de Alagoas.
Parágrafo único. A efetivação deste benefício dependerá de comprovação, no ato 
da matrícula, do preenchimento das condições previstas em resolução própria das 
universidades, conforme vier a ser estabelecido pelos órgãos deliberativos das 
universidades.
Art. 4º Os candidatos que forem possíveis benefi ciários tanto do disposto nesta Lei, 
quanto da política de reserva de vagas defi nidas na Lei Federal nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012 - Lei de Cotas, terão direito, cumulativamente, aos dois benefícios.
Art. 5º Caberá aos órgãos deliberativos das universidades a regulamentação e 
implementação do disposto na presente Lei. 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 3 de setembro de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

==========================================================
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais
Protocolo 885698

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS, 
GOVERNADOR DO ESTADO, EM DATA DE 3 DE SETEMBRO DE 2024, 
DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:

PROC.E:1101-3353/24, da ALE = Com fundamento no art. 89, § 1º, da Constituição 
Estadual, VETO TOTALMENTE, por inconstitucionalidade formal e 
material, o Projeto de Lei nº 116/2023, de iniciativa do Deputado Estadual 
Delegado Leonam e aprovado pelo Poder Legislativo Estadual. Publique-se 
e dê-se ciência do veto e de suas razões à egrégia Assembleia Legislativa 
do Estado de Alagoas.

PROC.E:1101-3360/24, da ALE = Com fundamento no art. 89, § 1º, da Constituição 
Estadual, VETO TOTALMENTE, por inconstitucionalidade formal e 
material, o Projeto de Lei nº 630/2023, de iniciativa da Deputada Estadual 
Fátima Canuto e aprovado pelo Poder Legislativo Estadual. Publique-se e 
dê-se ciência do veto e de suas razões à egrégia Assembleia Legislativa do 
Estado de Alagoas.

PROC.E:1101-3355/24, da ALE = De acordo. Sanciono e promulgo o Projeto 
de Lei nº 722/2024, de iniciativa da Deputada Estadual Gabi Gonçalves e 
aprovado pelo Poder Legislativo Estadual. Publique-se.

PROC.E:1101-3357/24, da ALE = De acordo. Sanciono e promulgo o Projeto 
de Lei nº 828/2024, de iniciativa do Deputado Estadual Sílvio Camelo e 
aprovado pelo Poder Legislativo Estadual. Publique-se.

PROC.E:1101-3361/24, da ALE = De acordo. Sanciono e promulgo o Projeto 
de Lei nº 255/2023, de iniciativa da Deputada Estadual Cibele Moura e 
aprovado pelo Poder Legislativo Estadual. Publique-se.

==========================================================
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais
Protocolo 885699
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